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AINABIL MACHA.DO LOBO, perito nomeado por 

V.Excia., na Ação Civel Originária Nº 268-l, 

que JULIÃO ARROYO e sua mulher, tendo como 

litisconsorte ativo o ~STADO DE MATO GROSSO, 

promovem contra a UNIÃO FEDERAL e ·Fundação Na 

cional do Índio (FUNAI), após·ter vistoriado 

o imóvel, em cumprimento ao mandado de peri - 

eia, ter obtido documentos e estudado os ele­ 

mentos dos autos~ enfim procedido à todas di­ 

ligências nece saarã as , vem apresentar-lhe o 

presente laudo, com as respostas aos quesitos 

formulados pelas partes. 

O PARQUE INDÍGENA DO XINGUE OS ÍNDIOS 

É necessário explicar que é.considerada re- 

gião do XINGU, subdividida em "Alto, Médio e Baixo Xingu", a­ 

que La das t~rras localizadas desde o "Al tio-Xã.ngu'", entre os 

paralelos 13º 142 s., no Estado de Mato Grosso, e que corres­ 

ponde a região das nascentes dos rios Ronuro, Jatobá, Tamita- 
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toala ou Batovi e Kurizêvu, que são os formadores do rio Xin­ 

gu, até a região do "Baixo Xingu", no Estado do Pará~ e onde 

o rio Xingu desagua no rio ~zonas. 

Essa região corresponde a 200.000 1an.2; isto 

~, pra:icamente, 10 vezes a superfÍc~e ~er:ritorial do Estado 

de Sergipe, e que no ano de l 952 sertanistas e alguns milita 

res dá aeronáutica sonharam transformar e~ Parque Ind.Ígena. 

Na ocasião em que foi criado o Parque Indíge- 

na do Xingu pela União Federal, pelo Decreto Nº 50.455, de 

14/04/l 961, sobª denominação de Parque Nacional do Xingu 

lhe foi destinada uma área de 22.000 1an2; localizada no Esta­ 

do de Mato ~rosso entre os paralelos geog-r~icos 10º à 12º s, 
situand~se. parte dela na margem direita do rio Xingu, no Mu­ 

nic~pio de Barra do Garças; e, a outra parte, no Município da 

Chapada dos Guimarães, situada à margem esquerda do rio Xin- 

gu. A largura delimitada para essa ~ea foi de 40 km para ca­ 

da margem do citado rio, conforme consta do artigo 2º do De- 

ereto Nº 50.455, de 1 961 (anexo 08 . - limites em cor amare ~----~ -- ~ 
~). 

S~te anos depois, pelo Decreto Nº 63.082, de 

06 de agosto de l 968, a União ampliou a área do Parque Nacio 
' - 4 

nal do Xingu incorporando-lhe uma região localizada entre os 

paralelos 122 e 12º 30' s, margens esquerda e direita do rio 

Kuluene~ Municípios de Chapada dos Guimarães e Barra do Gar­ 

ças, e destinou-a como área reservada aos silvícolas (anexo 

~). 
Naqueles anos de 1 961 e 1 968 esses dois 03- 

cretos determinaram: a) - que o Minist~rio da Ag-ricultura e 

a FUNAI entrassem em contato com o Estado de Mato Grosso, e 

com particulares, visando conseguir doações das t~rras inclui 

das dentro dos limites do Parque; b) - desapropriação indis - 

pensáveis à instalaçã~ do Parque~ bem como desapropriações in 
dispensáveis ao cumprimento do D3creto Nº 63.082, de 1 968 , 

f. 
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que destinou as terras do Parque como área reservada aos sil­ 

vícolas (anexÔ .Q§ =limites~ abóbora). 

No ano de 1 971, dez anos depois de sua cria­ 

ção, os limites do Parque IndÍgena do Xingu..pelo Decreto Nº 

68. 909, de 13 de julho de 1 971, foram novamente alterados ' 
mediante a incorporação ao seu perímetro de·uma região situa- 

da desde a confluência dos rios Arraias e Mantisuá-Missú até 

o paralelo 13Q S, abrangendo também terras das duas margens - 

do rio KuJ.uene, situádas nos Municípios de Chapada dos Guima­ 

rães e da Barra do Garças (anexo 08 - limites E.2!: verde). Ne~ 

se ano (1971) a gleba do autor foi incluida dentro do novo , 
per~metro do Parque. 

Ainda, rpelo Decreto Nº 68. 909/71. foi exclui da 
da área ~o.Parque a região sit~ada ao norte do traçado da Ro­ 

dovia BR-080~ e ati o paralelo 10º,.parte integrante do seu 

-perímetro definido no Decreto Nº 50.455~ de 14 de abril de 

1 961 (anexo .Q§ - E.9!': amarela), tendo o governo federal no De 

ereto de l 971 compensado essa exclusão com a anexação da 

região ~ujos limites estão coloridos de verde (planta - anexo 

~). 
Sobre essas anexações de regiões, efetuadas 

nos anos de 1 9~8 e 1 971; respectivamente; ao per:Çmetro ini­ 

cial do Parque IndÍ~na do Xingu (Decreto Nº 50:455/61), o 

parecer Nº 41/76 da CJ' o :MINISTÉRIO IX) INTERIOR~ e que se ª!! 
contra no processo aaministrativo· nº 11.914/76; esclarece (a- - 

"Emerge, à evidência, que as alterações prece 
. - 

d.idas impuseram consequências que merecem a- 

tento e detido exame; porquanto à medida em 

que o Parque se deslocava ao longo do rio 

Xingu, liberava terras antes reservadas, ao 

tempo em que gravava outras até então imunes 
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às restrições incidentes sobre as áreas indÍ 

genas. 

Tanto é assim, que o Presidente da. Fundação 

as·sinala ter a FUNAI expedido ·certidões nega 

tivas dentro das faixas acrescidas, posto 

que esse acréscimo "teve como fundamento - ---- 
principal~ compensação pela perda da área 

ao norte da BR-08011 • 

Por fim, inf"orma a,FUNAI que excluida a área - 
sul do·parque, anexada pelo .~ecreto NQ 

68. 909/71_, todas as terras da reserva do Xin 

gu. sempre foram habitat dos Índios e, dessa 

forma, .estão protegidas por disposição cons­ 

titucional" . 

Durante a vistoria constatei que a g.Le'ba do 

autor, localizada no Município de Par'ana t.í.nga , desmembrado do 

Município de Chapada dos Guimarães, à margem esquerda do rio 
. , . 

Kuluene, esta situada entre os paralelos 12Q e 13º S., na 

áre~ sul do Parque a que se refere esse parecer, e que f'oi 

incluída dentro do perímetro do Parque Indígena do Xingu pelo 

Decreto .NQ 68.909, de 13 de julho de 1 971 (anexo 8). 
O ex-presidente da FUNAI, General Ismarth de 

Araújo Oliveira, em depoimento judicial que prestou perante a 

Justiça Federal, em Brasília, afirmou (anexo 12). 

11 que a·área leste do Parque era de perambula 

ção dos Índios bem como a área sul, não ha­ 

vendo nestas duas áreas aldeiamentos ff'ix:os 

de Índios". 

Essa afirmação do General Ism.arth está compro 
. , 

vada pelo mapa da FUNAI, desenhado em l 975, que e integrante 

do proc'esso administrativo Nº 11 .. 914/76 do MINTER - MINISTÉ - 

RIO IX> INTERIOR, e no qual, entre os ·paralelos 

onde também está situada.a gleba do autor, não 
12Q e 13Q s. 'J 
está assinala- 

rVÍ 
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da ou locada nenhuma aldeia de Índios (folhas 1.092 e 

do 3º vol.). 

Também, no mapa~ nessa região, está assinala~ 

do o Posto Indígena Leonardo Villas Bôas, e para onde ~s. ir­ 

mãos Villas Bôas transferiram os Índios xinguanos, cujo habi . - . . . 
tat imemorial era a área do "ULURI", entre os paralelos - . 
e 14Q S~, a aí contatados pelo cientista alemão KARL VON 

STEINEN no ano de l 884 (anexos 08 e 09). 

Esclareço, através dos estudos que efetuei 

que além da área s"\.J. do Parque Ind.Ígena do Xingu a que se re­ 

fere o General Ismarth e o parecer N2 41/76 da CJ do MINISTÉ­ 

RIO IX) INTERIOR~ também deve ser excluida do habitat dos Ín - 

dios a área leste, localizada à margem direita do rio Xingu 

no Município de Barra do Garças, como demonstrado em outras - 

pericias judiciais. 

No Decreto NQ 68.909, dé 13 de julho de 1971, 

o governo federal determinou à FUNA~ que atraísse grupos indÍ 

genas para ~entro dos limites do Pa~que (art. 3º) e também 

consignou que a região desmembrada, ao norte do traçado da 

Rodovia BR-080, ficava sujeita ao Artigo 198 da Constitufução. 

Informo que o governo federal tem desapropria 
. - 

do amigavelmente e para·a finalidade do artigo 198 da Consti- 

tuição Federal, conforme texto~ das escrituras, terras locali 

zad~s ao norte da BR-080, isto é, na região incluida dentro 

do perímetro do Parque Ind.Ígena do ·xingu, definido pelo Decr~ 

to Nº 50.455 de 1 961, destinando-as aos Índios TXUCARRAMÃE 

(anexos 13, 13-A e 13-B). 

A FUNAI, dando cumprimento ao Artigo 3º do 

Decreto NQ 76.999, de 08 de janeiro de 1 976 (anexo 04), con­ 

tratou com a firma PLANTEL - AGRIMENSURA E AGRONOMIA LTDA. 

os trabalhos de demarcação administrativa do pe:rÍmetro do Par 

que,~obedecendo os limites definidos nos Decretos a que me 

referi, e e orno área res.ervada aos sil víc alas, trabalhos que -- -- 
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foram concluidos no final do ano de 1 978. 
Pelo Decreto NQ 82.263, de 13 de setembro de 

1 978 (anexo 05) - o Parque passou a denominar-se "PARQUE IN- 
1 

1 
1 
1 

DÍGENA IX) XINGU", tendo em vista a classifiéação das 
, 
are as 

reservadas a que se referem os Artigos 17, II, 26, Parágrafo 

Único, letra "b", e 28 da Lei NQ 6.001, de 19 de dezembro de 

1 973 (ESTATUTO DO ÍNDIO anexo 06). 

Esse Decreto referendou o Decreto Nº 63.082, 

de 1 968, e o Decreto Nº 68.909, de 1 971, que haviam destina 

do as terras do Parque IndÍgena do Xingu como área reservada, 

aos silvícolas, e aonde eles pudessem habitar e obter meios 

para sua subsistência, inclusive no qual foram detenninadas - 

desapropriações indispensáveis ao cumprimento do Decreto (!:!:;: 

nexos 02 ·e ~3). 
A criação do Parque Nacional do Xingu teve 

~or objetivo atrair e transferir os Índios par~ as regiões a­ 

brangidas pelo seu per{metro, e assim protege-los contra doe~ 

ças e massacres das frentes pioneiras dos civilizados, tendo 

sido à eles destinada,' inclusive a posse e ocupação daquelas 

regiões para que os Índios ali pudessem viver e tivessem mei­ 

os de subsistência, sem quaisquer interferência dos homens 

brancos (cara{bas na linguagem ind{gena), exceto naturaihmente 

o contato com os funcionários dos Órgãos de assistência aos 
. , 

silvicolas. 

Os ensinamentos e ·tratamentos dispensados aos 

{ndios, sobretudo às suas mulheres,·inclusiv~ por CLÁUDIO VIL 

LAS 13ÔAS, sertanista e funcionário naquela época do s.P.I. 

Serviço de Proteção aos Índios, infelizmente revestiu-se de 

acentuada imoralidade e perversão (anexo 15-A). 

O governo federal pa~a pacificar os Índios 

e·concretizar esse seu objetivo, instalou nas regiões que 

vir~am a constituir o Parque Ind{gena do Xingu, 04 Postos In­ 

d{genas: a) ·- "Diauarum"; b) - "Jarina"; e) - "Leonardo" Vil­ 

las Bôas"; d) - "Kretire". 

.ff 
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1 Na região do II Al to-Xingu" t também conhecida 

como área do "Uluri" t entre os paralelos 13º e 14º St locali­ 

zada no Municipio de Chapada dos Guimarães, e onde estãâo as 

nascentes dos rios Rónuro, Jatobát T~itatoala ou Batovi, e 

Kurizêvo, :formadores do rio Xingu, tinham seu habitat fmemoz-í 
·:~, al 11 (onze) tribos dos deno.m.liinados "indi os xinguanos" : Kuiku 

ro, Kalapálo, MatipÚ, Na:faquá (Karib): Kamaiaurá e Aueti (Tu­ 

pi); Meináco, Iaualapiti, Waurá (Aruak:); Truma{ (língua isola 

d&.) e Txicão (anexos 08 e 09 - mapas). 

Desrespeitando a posse e localização per.manen . - 

\ 

-~ ; .. ,,., 
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te dos "Índios xinguanos", os irmãos Villas Bôas trans:feriram 

essas tribos do .A:Lto-Xingu para a área onde édi:ficaram o Pos­ 

to IndÍgena·Leonardo Villas Bôas, junt~ ~ marge~ esquerda do 
1 

1 

rio Kuluene, entre os paralelos 12º e 12º.30' s., M~cÍpio 

f~ . /' . 

da Chapada dos Guimarães, região essa que :foi anexada ao Par­ 

que Nacional do Xingu pelo Decreto Nº 63.982, de 06 de agosto 

de 1 968, que alterou os limites do Parque e destinou suas 

terras com~ área reservada aos silVÍcol~s, prevendo inclusive 

desapropriações (artigo 2Q). 

SONIA DE ALMEIDA DEMARQUETE, etnohistoriadora 

e assistente técnica da FUNAI, em demanda proposta contra es­ 

ta e a União Federal por Oscar Paul Landmann, :faz referência 

a essas transferências e atrações dos 11Índios Xinguanos11 para 

dentro dos limites do Parque IndÍgena do Xingu.. Reproduzo tre 

cho daquele seu laudo (anexo 14): · 

11 Mas é preciso dizer que, já desde a vigência 

do primeiro Decreto Nº 50.455 (14 de abril 

de 1 961), os Índios Alto-Xinguanos que vi­ 

viam na porção sul em suas áreas ancestrais, 
, , 

:foram atraidos para dentro do per1.II1etro do 
, . 

Parque recem-criado. 

Dissemos que, porque o limite sul do Decreto 

Nº 50.455, de 1 961, não incluía terras sabi 
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damente indígenas dos Kuikuro, Kalapalo 

··. Aipatse e outros, ~ irmãos Villas Bôas ~ 

~ de atrair esses Índios para junto ~ Pos 

to Leonardo, bem mais ao norte, o que. se pro - --- - 
vou i:qfrutífero e ine~ic~z, pois aqueles in- 

dígenas continuaram a frequentar as paragens 

"abandonadas" em busca de seus lugares sagra 

dos e dos alimentos básicos à sua sobrevivên 

eia, como os ovos de tracajá e os frutos do. 

piquizeiro". 

O depoimento judicial de CLÁUDIO VILLAS _ BÔAS 

na 5ª Vara Federal de são Paulo, em 29 de agosto de 1 980, é 
também no sentido que os Índios foram transferidos: para den -· 

tro dos limites do Parque por influência dos imãos Villas 

Bôas, e de acordo com o Decreto de 1 961 (:f.ôlhas nQ 971 do 

)Q vol:). 

.,, 
( _Jf,,. 

' 

Na per~cia constatei que, além dos "Índios 

xânguanos" na região do Al to-Xint;sU, os Villas Bôae , mediante 

trabalhos de tração e deslocando-os do seu habitat, transferi 

ram para o Parque do Xingu outras tribos de Índios~ constitui 

das pelos: "Kayab~", "Tapaiunas ou Beiço de Pau"~ "Kranhacâro 
1 

re", 11 Txucarramãe" (KayapÓ) 11 ·1 e 11 Suyá11 (Jê) 11• 

Antropólogos e etnólogos fazem restrições ao 

~ato dos Villas BÔas terem introduzidos no Parque Indígena do 

Xingu 14 tribos de Índios, e por as terem misturado numa mes­ 

ma área, apesar de serem tradicionais inimigas e falarem lÍn­ 

'guas distintas (folhas nQ 222 verso do lQ vol.). 
. , 

Referindo-se ao Parque, DARCY RIBEIRO antropo 

l\~ logo de renome mundial diz que os Villas Bôas realizaram a 
~ 

1 • façanha de ali terem constituído a primeira sociedade das na- 

ções da história, e que os Índios vivem no Parqu~ há exatameE 

tê 21 anos, em 16 aldeias (folhas nº 1.499 do 42 vol.). 
No território do Parque Ind{gena do Xingu 

2 
que corresponde a 26.420 1on, aproximado ao dos Estados 

' 
de 
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Sergipe e Alagoas, vivem atualmente 1.857 Índios, conforme da 

dos fornecidos pela FUNAI (anexo 15). 

Atualmente~ os grupos indígenas que lá vivem 

utilizam pequena porcentagem da área total do Parque, para 

a subsistência e preservação de sua vivência sócio-cultural. 

Os Índios vivem de ·caça, pesca e pequenas ro­ 

ças, atividade·s exercidas nas proximidades das suas aldeias , 

e sua vivênvia sócio-cultural eles a desenvolvem nos te:rrei - 

ros das próprias ma'l.ocas , 
Concluindo, este perito judicial entende que 

os irmãos Villas Bôas deveriam ter respeitado a posse das tri 

bos indígenas, nas regiões onde os Índios tinham suas moradas . . 
ao invés de transferÍ-los para dentro do perímetro do Parque, 

como realmente fizeram. 

A inadaptação ao novo 8JI!..biente tem ocasionado 

. a fuga de alguns Índios de dentro daqueles limites~ que 

tam para a região do "ULURI" (Al to-Xingu) de onde foram 

cados e nelas tinham o seu habitat tradicional. 
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VISTORIA 

Para bem desempenhar o encargo de perito judi 

cial, e elaborar o laudo pericial, vistoriei,a gleba em liti­ 

gio e a região onde ela se situa à margem esquerda do rio Ku­ 

luene, entre 01;3 rios Batovi e Tuatuari, no MunicÍp;ili>--ide Para­ 

natinga, desmembrado ao-Município da Chapada dos Guimarães 

tendo obtido informações e elementos que possibilitaram. mi­ 

nhas conclusões. 

La.ndo início aos· trabalhos periciais percorri 

de aeronave a região localizada entre os rios Tami.tatoala ou 
1 

Batoyi e_T~tuari, tendo consta~ado que na ~leba do autor, e 

nas suas pro~imidades, não existem aldeiamento indigenas, ro­ 

ças ou quaisquer outros·vestÍgios que caracter~zem atual ou 

anterior habitação ou ocupação por parte dos silvícolas. 

):· 
\ . Esclareço, contudo, que na região i margem es 

querda do rio Kuluene, esta distante 74 km da gleba do autor, 

está instalado o Posto Indígena Leonardo Villas Bôas que teve 

por objetivo atrair os Índios xinguanos, cujo habitat era na 

área.do "Uluri" (Alto-Xingu), para dentro dos limites do Par- . . 
que (mapas - anexos 08 e 09). 

Os Villas Bôas conseguiram agrupar esses Ín - 

dias Alto-Xinguanos, junto ao referido Posto IndÍgena, 
. . , . . , 

alguns deles fogem do pen.metro do Parque Indigena do 

e ·voltam para a área do "Uluri", entre os paralelos 13º 

14º s., e localizada nas cabeceiras dos rios formadores 

rio Xingu (anexo _14). 

Dirigi-me, ainda, à cidade de Paranatinga, ºE 
de obtive in:f'ormações, inclusive elementos de valor do merca­ 

do .imobiliário de terras localizadas próximas à gleba do au­ 

tor, afim de poder fixar o valor desta. 

, 
porem 

Xingu 

e 
~ ,. 

do i 
1 

MEDIDAS E CONFRONTAÇÕES DA GLEBA. - Denomina- 
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da 11ARROY0" tem a configuração à.e um quadrilá 

tero i~regular e a superfície de 9.999 hecta­ 
res 7.568 metros quadra~os, achando-se os res 

pectivos marcos coloc.ados: o lº na mata, nos 

limites das terras da Imobiliária Terra Nova 

Ltda. e terras da Imobiliária Carmen Ltda. 

o 2Q na mama, nos limites das terras da Imobi 

liária Carmen Ltda. e terras devolutas, dis 

tante 5.560 metros do lº, ao rum.o de 76ºNW 

o 3º na mata, nos limites das terras devolu - 
1 
I· 
t 
' i 

tas, distante 18.110 metros do 2º, ao rum.o 

de 19º NE; o 4º na mata, nos limites das ter- 

ras devolutas e terras de Tirreno Comércio 

Administração, .distante 5. 560 metros do 

ao rumo de 76º SE e a 18.000 metros do lQ 

e 

' 
ao rumo 19º SW, dividindo nesle Último alinha 

menta aom terras de Tirreno, Comércio e ~{!mi­ 

nistração, Pedro Bollini e Imobiliária Terra 

Nova Ltda. 

Observação: Os rumos dos alinhamentos da plan 

ta (anexoio~) são verdadeiros, isto é, tomados em função do 
. , . 

Norte Verdadeiro ou Geográfico, ao passo que os rum.os constan 

tes do Titulo Definitivo, memorial descritivo e planta do 

~partamento de Terras e Colonização do Estado de Mato Gros - 

1: 

N , • • I ' '#'ti so, sao·magnet1cas, isto e, foram tomados em funçao do Norte 

Magnético, dá{ a diferença existente entre os mesmos, o que 

não altera a exata localização da gleba. 

TÍTULO DE PROPRIEDADE. - Foi expedido pelo Es 

tado de Mato Grosso, depois de lhe já ter si­ 
do efetuado o pagamento do preço da gleba pe­ 

lo autor,' em 30 de novembro de.1960. Esse ti­ 

tulo definitivo de propriedade foi transcrito 

sob nº 13.725, Livro 3-0, Folhas 75, do Regi~ 

l 
r 
l 



tro de Imóveis da Comarca de Cuiabá (MT), em 

19 de dezembro de 1 960. 

LOCALIZAÇÃO. - A gleba de terras vistoriada 

localiza-se.no Município de P~ranatinga, des- 

·~ . " 
membrado do Município da Chapada dos Guima- 

rães, entre os rios Batovi e Tuatuari (parale 

los 12º·e 13º s.), distante 74 lan. da margem 

esquerda do rio Kuluene, e dentro do períme - 

tro definido pelo Decreto Nº 68.909, de 13 

de julho de 1 971, que alterou oa limites .ido 

Parque Indígena do Xingu. (plantas - 

8 e 10). 

anexos 

COORDENADAS GEOGRÁFICAS. - Conforme verifica- 

do na Vistoria, a gleba do autor se localiza 

dentro das seguintes coorder.adas geo~áficas: 
' 

\ 
Latitude: 12222'13'' S ~ 12º32'44'' S 

Longitude: 53º40' 05' ' W à 53º45 '00' .' W 

t 
\ 

RELEVO E HIDROGRAFIA. - O relevo 
, 
e plano, 

ligeiramente ondulado, sendo de boa qualidade 

o solo da gleba vistoriada como atenta sua 

vegetação, apresentando-se bem servida de 
, 
aguas. 

SILVÍCOLAS. - Durante a vistoria não consta - 

teia existência de Índios ou aldeias sobre a 

gleba vistoriada, nem vestígios de roças, ex­ 

tintas ou abandonadas, que pudessem caracteri 
' 

-~ 
zar atual ou anterior ocupaçâo ou habitação 

• 

\ 
da gleba dos au+oz-ea. pelos silvícolas. Essa 
também é a situação.da região situada entre 

os rios Batovi e Tuatuari, e onde se situa a 

gleba vistoriada. 
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APOSSAMENTO. - A gleba do autor tem a area 

de 9.999 ha. e 7.568 m2, e foi incluida den - 

tro dos limites do Parque Ind.Ígena do .Xingu 

pelo Decreto Nº 68.909, de ,13 de julho de 

l 971. 

A União·Federal e a FUNAI - Fundação Nacional 

do Índió~ através do poder da policia, e a 

partir daquela data, impediram o autor de in­ 

g~essar dentro dos limites do Parque Indígena 

do Xingu, impossibilitando o acesso do autor, 

à gleba de sua propriedade • 

1 
1 
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RESPOSTAS AOS QUESITOS DO AUTOR 

(Folhas 1864 e 1953) 

12 QUESITO 

! 
â) - A gleba sub judice foi adquirida direia 

mente do Estado de Mato Grosso? 

b) - .Ein que ano foi expedido o TiLulo Defini­ 

tivo de Propriedade? 

e) - Essa gleba foi transcrita nõ Registro de 
, . Imóve'í s? 

d) - O Estado de Mato Grosso recebeu o preço 

da venda gleba? 

· R;ESPOSTAS : 

a) - Sim. O Estado de Mato Grosso vendeu a 

·gleba, .objeto do li tigio, diretamente ao autor. 

b) - O Titulo Definitivo de Propriedade foi 

expedido pelo Estado de Mato Grosso em 30 de novembro de 

1 960. 
1 

e) - Esse titulo de propriedade da gleba foi 

transcrito sob nº 13.725, Livro 3-0, Folhas 75, do Registro 

de Imóveis da Comarca.de Cuiabá (MT), em 19 de dezembro de 

l 960. 

d) - Sim. O autor pagou ao Estado de Mato Gros 

soo preço da venda que este lhe fez dessa gleba. 

·22 QUESITO 

a) - Antes da venda, através do engenheiro c·-:P 

credenciado em seu Departamento de Ter- 
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rase Colonização, o Estado de Mato Gros 

so mediu e demarcou a gleba dp autor? 

b) - En relação aos Índios, em seu Memorial - 

Descr~ tivo da Glepa,. o que deixou consi_g 

nado esse engenheiro? 

e) - No processo aclministrativo da alienação, 

existente no INTERMAT, o qqe está certi- 
. . 

ficado no despacho de.vistos e examina - 

dos? 

d) - Houve protestos de terceiros contra a de 

marcação e/ou alienação da gleba? 

RESPOSTAS: 

a) - Sim. O Estado de Mato Grosso, antes da 

vend~, designou o engenheiro agrimensor Julio da Costa Mar 

ques, credenciado em seu Departamento de Terras e Colonização, 

para medir e demarcar a gleba posteriortn.ente vendida pelo 

Estado ao Autor, tendo esse engenheiro depois de realizados - 

seus trabalhos apresentado Folha de Cálculo Analítico, Cader­ 

neta de Campo, Planta e Memorial Descritivo da Gleba (anexos 

16 à 19). 

b) O engenheiro Julio da Costa Marques, no 

M~morial.Descritivo da Gleba, aftrmou: 

"Não foi encontrado ind.Ígena ( anexo 1 7) 11• 

c) - O Diretor do 'Departamento de Terras e 
Colonização, Dr. Wlademiro Muller do Amaral, no despacho de . , ~ 
vistos e examinados que consta do processo administrativo, e 

por ele firmado em 24 de novembro de 1 960, também publicado 

no Diário Oficial do Estado no dia.25 daquele mes e ano, de­ 

pois de julgar de boas a parte técnica e processual, sem que 

houvesse protesto ou contestação contra a demarcação e aliena 

ção da gleba. ao autor,. determinou que fosse expedido o titulo 
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definitivo de propriedade da mesma. 

d) - Reporto-me à resposta que dei na letra 

anterior (~) • 

3º QUESITO 

a) - ~uál a região geográfica em que se loca- 

liza a gleba sub judice? 

b) - Entre que paralelos geográficos? 

e) - Quais ·os rios próximos dessa gleba? 

d) - No ano de 1 971, quando a União Federal 

alterou as limites do Parque Nacional do 

Xingu essa gleba :fioi inclui.da dentro dos 

novos limites do Parque? 

~: .. '. 
RESPOSTAS: 

a) - A gleba sub judice está situada entre os 

paralelos 122 e 13º S., no Município de faranatinga, desmem - 

brado do Município da Chapada dos Guimarães, na região da mar 

gem esquerda do rio Kuluene. 

b) - Reporto-me à letra a. 

e) A gleba se localiza entre os rios Batovi 

· e Tua tuari . 

d) - A gleba vistoriada, com a área de 9.999 

hectares 7.568 m2., foi incluida dentro dos novos limites do 

Parque no ano de 1 971, para compensar o desfalque pelo des - 

~'~ membramente da região localizada ao norte da Rodovia BR-080, 

esta parte integrante do Parque Nacional do Xingu_conform.e e 

seu perímetro definido pelo Decreto Nº 50.455, de 14 de abril 

de 1 961 (planta - anexo 08). 

• 
\ 
1 . 
! 
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4º QUESITO 

a) - As terras do Parque foram destinadas co­ 

mo área reservada aos silvícolas? 

b) - A União, por Decreto de 1 978, alterou a 

' denominação do Parque Nacional do -- .. ,~. Xin- 

gu? 

e) - Para qual finalidade? 

d) - Áreas reservadas, consoante o Estatuto 

do indio y a Exposição de Mo~ivos Inter- 

ministerial nº 62~ se confunde com as 

de·propriedade da União Federal e com 

teITas de posse imemorial dos silvÍco 

las? 

. RESPOSTAS : 

}. . - 
') 

•1 • a) - As terras do Parque Nacional do Xingu fo 

'ram destinadas como área reservada aos silvícola~ pelos De- 

cretos nº 63.082, de 06 de agosto de 1 968, e n2 68.909, de 

j~lho de 1 971 (anexos 02 e 03). 

b) ~Sim.Pelo Decreto nº 82.263, de 13 de 

setembro de 1 978, ó Parque passou a denominar-se PARQUE INDi 

GENA 1X) XINGU ·(anexo 05). 

e) - Segundo este ÚJ.timo decreto, a denomina- 
' ç~o foi alterada tendo em vista o disposto nos.artigos 26, 

parágrafo único, letra b, e 28 da Lei nº 6.001, de 19 de de - 

zembro de 1 973 (Estatuto do indio). 
1. ~. d) No Estatuto do indio (Lei nº 6.00lde 1973) 

as terras ocupadas ou habitadas imemorialmente por silvícolas 

de.propriedade da União Federal, são aquelas mencionadas em \ 
1 
! seu artigo 17, I. - As áreas reservadas, e dentre as quais se 

inclue parque indÍgena1L não se confundem com aquelas áreas de 
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posse imemorial, ou ocupadas por {ndios, conforme consta do 

artigo 17~ II~ e 26, parágrafo único~ letra B~ do ·citado Esta 

tuto (anexo .2§.). 
Tal diferenciação twn.bém se encontra na 

.Exposição de Motivos Interministerial nº 62, de 16 de junho 

de 1 980; e, na qual das áreas reservadas· aos. silv{colas es­ 

t~o excluidas aquelas áreas por eles ocup~das imemorialmente, 

estas Últimas~ de propriedade da União Federal (folhas 964 

do 3º vol.). 

5º QUESITO 

a) A gleba do autor, n~ ocasião em que o 

T{tulo 

ocupada 

Estado de Mato Grosso expediu o 

Definitivo de Propriedade era 

por ~ndios? 

b) - Na gleba, na data da vistoria, o perito 

constatou ocupação ind{gena? 

RESPOSTAS: 

a) - Constatei na perícia, que dentro dos li­ 

mites da glêba de.terras do autor não habitam Índios, e nem 

nas suas proximidades, porque não.foram encontrados aldeiamen 
. . 

tos. e nem roças indígenas~ mesmo extintos; e, também, porque 

verifiquei a inexistência de vestigios ou quaisquer outros 

detalhes que pudessem caracterizar atual ou anterior ocupação 

da gleba, e da região em que se localiza, ppr parte dos silvÍ 

colas. 

b) - Não. Reporto-me à resposta que dei na le 

tra.anterior .(~). 

6Q 9UESITO 
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a) - A FUNAI, por escritura de doação, rece­ 

beu do Estado de Mato Grosso uma gleba, 

de 10.000 hectares, inclusive domínio 

posse, direitos e ações, sem que o Esta 

do as tivesse discriminado? 

b) - A União Federai está.desapropriando judi 

cialmente, sem prévia discriminação por 

parte do Estado, terras para a reserva - 

indígena de são Marcos? 

~) - A União, no ano de 1 983, por escritura­ 

de desapropriação amigável, e sem ante - 

rior discriminação por parte do Estado 

de Mato Grosso, desapropriou terras na 

margem esquerda do rio Xingu destinadas- 
, . - aos 2nd.ios Txucarram.ae? 

RESPOSTAS: 

a) - A FUNAI, sem que o Estado de Mato Grosso 

a tivesse discriminado anteriormente, recebeu em doação uma 

gleba de terras devolutas de propriedade do Estado, com a 

área de 10.000 hectares, para a instalação de Índios Xavantes 

(folhas 313 do 1~ vol.). 

b) - Sim. A União Federal e a FUNAI, sem pré- 

via discriminação por parte do Estado de Mato Grosso, estão 

desapropriando terras destinadas à Reserva Ind.Ígena são Mar - 

cos, conforme nos dão noticia os Decretos citados às 

601 - 603 do 2º vol •• 

folhas 

V 

\ 
l 

,;\ e) - Sim. Para a finalidade do artigo 198 da 

· ~I · Constituição Federal, e sem prévia discriminação ·por parte do 

Es~ado de Mato Grosso, foram desapropriadas pela União Fede - 

ral terras localizadas dentro dos pni...mitivos limites do Par­ 

que Indígena do Xingu, e destinadas aos Índios Txucarramãe 

t.--· 



na margem esquerda do rio Xingu., (folhas 869 do 5º vol.). 

Também, no corrente ano (1 986), a União 

Federal, d~ntro desses mesmos .limites do Parque, desapropriou 

terras situadas na margem direi ta do rio Xingu., de.stinando-as 

aos Índios Txucarramãe, nos termos do artigo 198 da Constitui . . 
··~"\ ção (anexos 13, 13:-A e 13-B). 

1º QUESITO 

aJ - :Em que ano deu-se o apossamento adminis­ 

trativo dessa gleba? 

RESPOSTA: 

a) - A gleba foi incluída dentro dos limites 

do Parque pelo Decreto Nº 68.909, de 1 971. 

Os autores, a partir desse ano foram im­ 

pedido~ pela FUNAI de ingressarem dentro dos limites do Par - 

que Indígena do Xingu., e por esse motivo deixaram. de ter aces 

ao à gleba de terras de sua propriedade. 

\ 
\ 

8Q QUESITO 

\ 
l 
\ 

a) - Quantos hect~res tem a gleba do autor? 
b) - Qual o valor do hectare da mesma, na da­ 

ta da vistoria, tendo como elementos com 

parativos, dentre outros, os valores a - 

tribuidos para terras dessa região pelo 

Banco do Brasil e pelo Banco da Amazônia 

BASA, para efeito de financiamentos ru­ 

rais? 

.......• 

e) - Q~al o valor atribuído pela Coletoria Es 
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tadual, para efeito de cobrança de impo~ 

to de transmissão (sisa), de te:ITas com 

características à da gleba do autor? 

RESPOSTAS: 

a) - A gleba do autor possue a área de 9.999 

ha , 7. 568 m2 •· 

b) Atualmente, a área expropriada localiza- 

se no Munic~pio de Paranatinga, desmembrado do Munic{pio de 

Chapada dos Guimarães. Sendo que em Paranatinga não tem agên­ 

cias do Banco do Brasil.e do Banco da Amazônia~ não foi possi 

vel obter informação sobre valores de terras µo Município. 

e) - O valor da pauta da Secretaria da Fazen­ 

da do Estado· de Mato Grosso,- para fins tributários no MunicÍ- 

pio de Paranatinga é de Cz$ 700~00 a Cz$ 1.300~00; sendo que 

terras com as· caracter~sticas das terras do autor, o 

atribue Cz$ 1.300100 

perito 

92 QUESITO 

a) - Qual o preço que, no mercado imobiliário 

o autor teria de pagar para adquirir no 

Município de Chapada dos Guimarães uma 

Lgi(i.ebai·de terras com as dimensões e carac 

terísticas da gleba sub judice? 

RESPOSTA: 

a) - Para responder a este quesito o perito 

pr9cedeu a uma pesquisa no mercado imobiliário da regi.ão e 

chegou a seguinte conclusão: 



1 

•• 

\ 
1 
i 
i 

- \ 
t 

1 ,, 

------··--·--- , • • .. ~~ 1 J-· •.. ~ ,t•, · ~ •. ..1..-,22- 
, ~ · · · o -a n ,< IYWJ 
1.;:·b1&vV"lé;fllJ!.J.1f/).~ _. 

A V A L I A Ç Ã O 

Dois são os métodos consagrados para avalia - 

ção de terras ruEàis: o método analítico.ou.da renda e o méto 

do sintético ou comparativo. O primeiro só tem condições de 

·.~ ser aplica(i.o em casos muito especiais, p~rque exige dados co_E. 

tábeis minuciosos, difíceis de serem obtidos,-~ também porque 
. ~ . . - 

o arb~tr10 da porcentagem de relaçao entre a venda apurada e 

o valor do imóvel, por ser arbitrário, prejudica o resultado. 

O método comparativo é o mais reémm.endado tec 

nicamente, aumentando su~ validade quando se trata de desapro 

priação porque o valor é determinado pelo estudo do mercado i 

mobiliário local, rep~esentando, assim, o preço pelo qual o 

expropriado venderia normalmente a sua propriedàde, preço es 

se que representa o prejuízo patrimonial a ele imposto e, 

·consequentemente, o montante da justa indenização. 

No presente caso, procedeu-se ao estudo campa 

\ 
1 
\ 

\ 
\ , 

, 
are a rativo a avaliação da terra nua, pois trata-se de uma 

de terra inexplorada, portanto sem benfeitorias. 

No tocante as terras, desde que o método em - 

pregado se denomina comparativo, é necessário que se identifi 

que o imóvel avaliando, com os que lhe são comparados, para 

não se comparar coisas diversas, o que divorciaria o resulta­ 

do da realidade. É o caso de se comparar coisas diversas, 

pois é normal o entendimento de que as de maior produtivida - 

de tem maior valor, limitados os estudos para a mesma região. 

Para essa defasagem, concorre de forma especi 

ala nomenclatura que define a qualidade local da terra, pois 

é sabido que por exemplo, aquela chamada de 11cultura de pri - 

meira" em uma região pode ser diferente de outra assim cogno­ 

minada em região diversas. 

A avaliação dos imóveis rurais depende do va­ 

lor da terra nua, ao lado da cobertura vegetal e das benf'eito 
, 

rias introduzidas pelo.homem. O valor da terra ny..a e dado 
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por sua capacidade de produção, um.a vez que a terra vale pelo 

que ela á capaz.de produzir. 

Para desapropriação de imóveis rurais, busca­ 

se estabelecer o valor justo, e, a maneira mais segura de de­ 

terminá-lo será através do levantamento de sua capacidade de 

uso. As principais caracter{sticas a serem consideradas ,., 
.sao 

as caracter~sticas f~sicas e qu:µnicas do solo, condições cli­ 

~tolÓgicas; lidrol~g:i.c~s e sanit~ias e condições sócio-eco- 
,. . nonn.cae , 

Embora a aplicação do m~todo comparativo te­ 

nha como um de seus prim~rdios a coleta de valores na mesma 

região geo-econômica o que diminue a possibilidade de maior 

defasagem, o procedimento técnico indicado, como foi dito aci 
. - 

ma, ~oda classificação das terras em sua denominação técni- 

ca, so~ressaindo-se no particµlar, a_classificação do NORTON. 

Tendo em vista tais considerações, o assisten 

te-técnico enquadrou as terras em questão na Classe IV de 

NORTON que assim se identifica: "·Terras próprias para cul tu - 

ras, ocasionalmente, não davendo ser usadas para cultura~ 

mais do que dois anos consecutivos; seguindo-se de preferên - 

eia, a pastagem, por um per~odo de três anos". 
" 

Nestas condições, o perito judicial limitou 

suas pesquisas a mesma região, verificando que os imóveis cu­ 

jos preços são trazidos à compar~ção~ tem o mesmo padrão de 
. . 

terra. Essa circunstância, de primordial importância, permite 

a comparação direta de coisas iguais. 

Com essa orientação, o perito judicial, passa 

r, analisar os valores de terras coletados na pesquisa, os 

:,.. quais serão submetidos aoi-ae guí.rrte tratamento técnico: 

a) - A avaliação se reporta a "Terras Nuas11 ' 

\ 
\ 
\ 

ou.-;:sê{j.a áquelas desprovidas de quaisquer 

·benfeitorias, inclusive culturas e pas - 
tos. 
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b) - Sendo que todos os valores obtidos na 

pesquisa se refere, a terras que perten- 
' - , cem a Classe IV de NORTON, nao ha neces- 

sidade do relacionamento dos valores 

diferentes porcentagens preconizadas 

Escala de NORTON. 

" as 

na 

c) Todos os valores de imóveis trazidos ' a 
comparação, são integrantes da mesma re 

gião e possuem a mesma qualidade de ter- 

ra, as quais são classificadas, 
, 

tambem, 

como pertencentes à Classe IV de NORTON. 

Consequentemente, o valor unitário con - 

cluÍdo se reporta à essa Classe rv. 

d) - Como todos os valores se referem a preço 

a vista não sera~deduzid9 do preço a por 

centagem de 10%, a titulo de elasticida­ 

de para realização do negócio. 

PESQUISAS DE VALORES 

{anexos 20, 21 e 22) 

EIYIA.TER. ••••••••••••••••••••••.••••••••.• "' • • • • • Cz$ 2. 800, OOft!A 

CARTÓRIO DE PAZ, REGISTRO CIVIL E NOTAS •••...• Cz$ 2.800,00ft!A 

S];RTAGRO .••.•••.•.....•.••••.•••.•••••.......•. Cz$ 2.250,00/HA 

TOTAL . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . Cz$ 7. 850, 00/IIA 

Cálculo da Média Aritmética: Cz$ 7.850,00 = Cz$ 2.616,66/HA 
3 

Aferigão da média para verificação da existê_!! 
eia ou não, de elementos discrepantes, como tais considerados 

aqueles que se situarem mais de 30% acima ou abaixo da média. 
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Média= Cz$ 2.616,66 + 30}b = Cz$ 3.401,65 

- 30% = Cz$ 1.831,67 

MÉDIA SANEADA = Cz$ 2 .• 616, 66 

Pelo que o perito define: 

ViLLOR DA TERRA NUA: 2.616,66/HA 

Sendo que a área avaliada tem 9. 9·99 ha 7. 568 
2 , m, seu valor total e de:. 

@t Cz$ 2.616,66 x 9.999 ha 7.568 m~= Cz$ 26.165.963,62 

(Vinte e Seis Milhões, Cento e Sessenta e.Cinco Mil, Novecen­ 

tos e Sessenta e Três Cruzados e Sessenta e Dois Centavos). 

OBSERVAÇÕES: 1. - Os valores da terr~ nua fornecidos pela 

EMATER e pelo Cartório de Paz, Registro 

Civil e Notas foram reduzidos em parte 

pois que se referem a áreas próximas 

sede do Município, sendo que a gleba 

Autor se situa aproximadamente 220 km da 

' a 

1 

f 
do 

sede. 

2. - A cobertura vegetal da gleba do Autor 

segundo constatado pela vistoria, é de 

mata. 

' 

O Autor, no mercado imobiliário, para comprar 

uma gleba de terras com as dimensões e características idênti 

cas à do litigio, teria de pagar: 
,.,. 
I 

~-. 
. 1 Cz$ 26.165.963,62 

(Vinte e Seis Milhões, Cento e Sessenta e 

Cinco Mil, Novecentos e Sessenta e Três Cruzados e Sessenta e 

Dois Centavos). 

l 
\ ,. 
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lOQ QUESITO 

a) - o título provisório foi substituído por 

TÍtul.o Definitivo de Propriedade, e expe 

dido pelo Estado de Mato Grosso? 

b) - O autor pagou ao Estado de Mato Grosso, 

pela venda que este lhe fez, o preço da 

gleta ora em litígio? 

RESPOSTAS: 

a) - Sim.. O tÍtuJ.o provisório, que se encon 

tra certificado às folhas 48 do processo, foi substituido pe­ 

lo TÍtuJ.o Definitivo de Propriedade, conf'orme consta das fo - 

lhas 45/46 dos autos. 

b) - Sim. O autor efetuou o pagamento do pre­ 

ço da gleb_a ao Estado de Mato Grosso. 

11º QUESITO 

à) " O Estado de Mato Grosso, ao ingressar na 

ação na.qualidade de litisdenunciado 

(Cod. Proc. Civil, art. 70 e segs.), es­ 

clareceu que em rel~ção a gleba do au­ 

tor realizou umnnegÓcio jurídico, perf'ei 

to e acabado, livre de qualquer vicio 

(fls. 267, ítem 4). Também, o Estado de 

Mato Grosso esclareceu que lhe era lici­ 

to promover a venda dessa gleba e não vi 

olou qualquer principio consagrado na 

Lei Maior, e que as terras a toda evidên 

eia eram suas (fls. 891)? 
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RESPOSTA: 

-27- 

a) - Sobre as perguntas formuladas no quesi- 

to, o perito se reporta às folhas 267 lº vol., e às folhas 

891 do 22 vol. 

12Q QUESITO 

a) NO !rÍtulo Definitivo de Prop:.c.:iedade da 

gleba sub judice, ex~edido pelo Estado 

q 

de Mato Grosso, existe alguma cláusula, 

que. exima-o de responsabilidade por e­ 

vicção, ou por perdas e danos, se as ter 

ras sub j~dice e por ele alienadas vies­ 

sem a ser consideradas como sendo de ocu 
rY - , • , 

paçao dos sil vac olas, ou,· tambem, pelo 

/1;.. " . 

fato do Estado de Mato Grosso ter deixa- 

do de discriminar as terras que alienou? 

RESPOSTA: 

a) - Não há, no Título Definitivo de Proprie- 

dade, expedido pelo Estado de Mato Grosso ao autor, nenhuma 

cláusula que desonere o Estado de Mato Grosso de responsabili 

dade caso tenha alienado terras que venham~ ser consideradas 

como de ocupação pelos Índios, bem como pelo .fato de não ter 

procedido à discriminação prévia dessas terras, isto é, antes 
de aliená-las ao autor. 

13º QUESITO 

a) - Considerando o valor do hectare, e tendo 

em vã sta os valores aferidos na pesquisa 

e a dimensão da gleba, qual, para efeito 

. ~9/f 
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de indenização, o valor da gleba do au­ 

tor? 

· RESPOSTA: 

a) - o·valor da gleba do autor é da ordem 

de Cz$ 26.165.963,62 (Vinte e Seis Milhões, Cento e Sessenta 

e Cinco Mil Nôvecentos e Sessenta e Três Cruzado~ e Sessenta 

e Dois Centavos). 

\ 
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RESPOSTAS AOS QUESITOS DA FUNAI 

( Folhas 1 961)) 

lQ QUESITO 

Se a região onde se ~cha inserida o Parque In· 

dÍgena do Xingu é Habitat tradici3nal de Sil- 

vícolas? 

RESPOSTA: 

Entendo que as regiões agrangidas pelo perím~ 

tro do "Parque Ind{gena do Xingu" não podem ser consideradas 

habitat tradicional ou imemorial dos silvÍcol~s, por dois 

{02) motivos: 

a) - Legalmente a posse das terras regiões do 
; 

Parque, consideradas como área,reservada 

foram destinadas aos sil víc,olas para 

que ali eles possam viver e obter meios 

de subsistências; e, pelas disposições 

do ESTATUTO IX) ÍNDIO, áreas reservadas, 

estão excluídas daquelas de posse imemo­ 

rial ou tradicional d~s tribos indÍger:i,as 

(Lei nº 6.001, de 19/1?/l 973, art. 26, 
parágra:fo único, letra "bº). 

b) - Quatro (4) Postos IndÍgenas, denominados 

"Leonardo Villas Bôas", "Diauarum" 

1 1 
"Kretire11 e 11Jarina11, foram instalados 

nessas regiões para :funcionarem como 

locais de apoio para pacificação e atra­ 

ção dos silvícolas para dentro dos limi- 

tes do Parque. 

I· 
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Para atingir esse objetivo do governo federal 

as onze comunidades de "Índios xinguanos", consti tuidas pelos 

KUIKURO, KALAPÓ, NAFAQUÁ, MATIPÚ, K.AM.AIURÁ,. Aw.E'TI, WAURÁ, 
1 

IAUALAPITI, TRUMAI e TXICÃO, cUQja posse tradicional ou imemo- 

rial era no ALTO-XINGU, ou área do "Uluri", entre os parale - 

los 132 e 14º s.,. e situada na região das nascentes dos rios 

Jatobá, Tamitatoala ou Batovi, e Kurizêvu fo:rmadores do rio 

Xingu, foram àtraÍdo~ e transferidos pelos Villas Dôas para 

dentro do perímetro do Parque IndÍgena do Xingu, e agrupados, 

na região onde o S.P.I. - Serviço de Proteção aos Índios ins­ 

talou o Posto Indígena Leonardo Villas BÔas, na margem esqueE 

da do rio Kuluene, Município da Chapada dos Guimarães, na al­ 

tura do paralelo geográfico 12º 10' 00 s., (anexo 08). 

Os Villas BÔasi além desses Índias xinguanos, 

atrairam ou ~ransferiram para o inte!ior do Parque Indígena 

do Xingu, mais as seguintes tribos de silvícolas: KAYABÍ, cu­ 

~~ jo habitat imemorial era na região do rio Teles Pires (Vale 

do Tapajós); 11TXUCARRAMÃE" (KAYAPÓ), que habitavam um afluen- 

te do rio Jarina, distante 40 km da margem esquer~a do rio 

Xingu; SUYÁ, que estavam aldeiados nas cabeceiras do rio Par~ 

naiba ou Soconti, afluente do rio Suyá-Missú; TAPAIUNAS ou 

BEIÇO DE PAU, cujo habitat era na região do rio Arinos e rio 

do Sangue; KRANHACARORE, que tinham seu habitat na região do 

rio Peixoto de Azevedo, e que foi cortada pela Rodovia "Cuia- 
' , , 

ba-Santarem11• 

" ,•- - 

A etnohistoriadora, SONIA DE'ALMEIDA"MARCATO, 

indicada assistente técnica pela FUNAI, em idêntica demanda 

em seu laudo faz~ seguinte referência sobre essas transferên 

cias ~ atrações dos Índios xinguanos (anexo 14): 
• 

~ 
' "". 

I t' . "Mas é preciso dizer que, já desde a vigência 

do primeiro Decreto N2 50.455 (14 de abril 

de 1 961); os Índios Alto-Xinguanos que vi - 

viam na porção sul em áreas ances - 

t·..,__ 
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trais, foram atraídos para dentro do períme­ 

tro do Parque recém-criado". 

"Dissemos que, porqu~ o limite sul do Decreto 

Nº 50.455, de 1 961, não incluiu terras sabi 

damente ind{genas dos Kuikuro, Kalapalo, Ai­ 

patse e outros,~ irmãos Villas Bôas tive - 

~ de atrair esses Índios para junto do Pos 

to Leonardo, bem mais ao norte, o que se pro - - 
vou infrutífero e ineficaz, po~s aqueles in- 

dígenas continuaram a frequentar as paragens 

"abandonadas" em busca de seus lugares sagra­ 

dos e dos alimentos básicos à sua sobrevivên 

eia, como os ovos de tracajá e os frutos do 

piquizeiro11• 

O depoimento de CLÁUDIO VILLAS BÔAS perante 

a 59 Vara Fe~eral de são Paulo, em 29 ~e agosto de 1 980, tam 

bém é no ~entido que os siiv:Ccolas foram transferidos por 

influência dos irmãos Villas Bôas, e de acordo com o Decreto, 

dé 1 961, para dentro dos limites do Parque (folhas nº 971 do 

3º Vol.). 
O ex-presidente da FUNAI, Gen. Ismarth de Ara 

Újo Oliveira, informou ao MINISTRO DO INTERIOR, ao qual a 

Fundação Nacional do Índio está subordinada, que a faixa a­ 

crescida ao sul do Parque pelo Decreto N2 68.909, de 13 de 

julho de 1 971, e onde também se localiza parte da gleba do 

autor, "teve como ~undamento principal uma compensação pela 

perda da área ao norte da BR-08011, e que ela (faixa) não esta 

va incluída no habitat imemorial dos Índi~s" (anexo 07). 

· 22 QUESITO 

Quais e quantos ~pps de origem Ameríndia vi 

vem ou vivéram nas terras que compreendem o 

Parque Indígena do Xingu? 
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RESPOSTA: 

A~lmente, vivem na área abrangida pelo Par­ 

que Ind{gen~ do Xingu, os. seguintes grupos étnicos: Tupi, Ka­ 

ribe, Aruak e Jê. 

3º QUESITO 

Tais grupos Étnicos utilizam-se e/ou utiliza­ 

vam-se da área do Parque como meio de subsis­ 

tência ~/ou de preservação de sua vivência só 
cio cultural? 

RES?OSTA: 

É preciso ter em mente que o Parque do Xingu 

foi criado em 1 961, e que a sua população indígena lá passau 

a viver após sua criação. Os Índios foram deslocados do seu 

habitat imemorial, ou ambiente ecológico, e transferidos pe­ 

los Viilas Bôas para dentro dos limites do Parque. 

O governo federal, posteriormente, pelo Decr~ 

to Nº 63.082/68, destinou o Parque do *Xingu como área reser­ 

vada aos silvícolas, aonde pudessem viver e obter meios de - . ' 

subsistência, determinando a F~AI que se desapropriasse as 

terras indispensáveis ao cumprimento do.citado Decreto. Essa 

de s tã.naçào das terras como área reservada f·oi confirmada pela 

União Federal no Dec_reto Nº 82 .263, de 13/09/78. Cumpre ter 

em mente que áreas reservadas não estão incluídas entre aque­ 

las de posse imemorial das tribos indígenas (Lei Nº 6.001, de 

19/12/73, art. 26, parágrafo único, letra "b11). 

Atualmente, os grupos indígenas que lá vivem 

utilizam p~quena porcentagem da área total do Parque Indígena 

do Xingu., ·para a subsistência e preservação de sua vivência, 

sócio-cultural. 
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Os Índios vivem de caça, pesca e pequenas ro 

ças, atividades exercidas nas proximidades das aldeias, e sua 

vivência sÓcio-qultural eles a desenvolvem nos terreiros das 

próprias .malocas. 

Conclusão: considero que 26.420 km2_(área do 

~~rque), que corresponde aos territórios dos Estados de Sergi 

pe e Alagoas, é área demasiadamente grande para uma população 

que não chega a duas mil pessoas, sendo inviável sua utiliza- 

ção total. 

4º QUESITO 

De quando data a ocupação da região, onde se 

localiza o Parque IndÍgena do Xingu, pelos 

Silv{colas? 

RESPOSTA: 

A ocupação pelos·Índios das regiões incluídas 

no Parque Indígena do Xingu deu-se a partir das transferênci~ 

as das comunidades indígenas para dentro dos seus limites, e 

depois da data em que foi cr~ado pelo Decreto Nº 50.455, de 

14 de abril de 1 961. A região sul, onde também se localiza - 

par·~e da gleba do autor, sÓ·foi anexada ao perímetro do Par - 

que pelo Decreto Nº 68.909, de 1. 971, estando excluída do 

habitat imemorial dos silvícolas (anexo.O?). 

1 

5º QUESITO 

As comunidades tribais que ocupam a área do 

Parque Indígena do Xingu são de Ascendência - 

Pré-Colombiana? 

RESPOSTA: 


